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COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HÍDRICOS: ÍNDICE DE 
RACIONALIZAÇÃO PARA O SERVIÇO DE ABASTECIMENTO PÚBL ICO 

Moema Versiani Acselrad1*, Rosa Maria Formiga Johnsson2 & José Paulo Soares de Azevedo3  

Resumo – Este artigo discute a possibilidade de atuação da cobrança pelo uso de recursos hídricos 
como sinalizadora da necessária racionalização do uso da água no setor de abastecimento público. 
Apresenta-se um índice, possível de ser incorporado à metodologia de cobrança do Estado do Rio 
de Janeiro, que se mostrou sensível para a identificação dos concessionários do serviço de 
abastecimento que necessitam de mais incentivos à racionalização do uso dos recursos hídricos no 
Estado. Defende-se a incorporação de indicadores de desempenho do concessionário às 
metodologias de cobrança em regiões caracterizadas por escassez hídrica, de modo a sinalizar que a 
água tratada não pode ser utilizada de forma insustentável pelo operador nem pelo usuário final do 
serviço. 
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BULK WATER USE CHARGES: RATIONALIZATION INDEX FOR T HE 
PUBLIC SUPPLY SERVICE  

 
Abstract – This article discusses the possibility of bulk water use charge as a sign of the necessary 
rationalization of water use in the public supply sector. An index is presented, which can be 
incorporated into the methodology for charging bulk water use of the State of Rio de Janeiro, which 
has proved to be sensitive to the identification of service concessionaires who need more incentives 
to rationalize the use of water resources in the State. It is defended the incorporation of performance 
indicators of the concessionaire to the methodologies for charging bulk water use in regions 
characterized by water scarcity, in order to signal that the treated water cannot be used in an 
unsustainable way by the operator nor by the end user of the service. 
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1 - INTRODUÇÃO 

A crise hídrica vivenciada pela região sudeste brasileira nos anos de 2014 e 2015 (COSTA 
et. al, 2010) renovaram as discussões em torno prioridade do abastecimento público na legislação 
sobre águas, sobretudo quando se observa elevado índice de perdas na provisão do serviço.  

ACSELRAD et. al (2013) registraram que, no Estado do Rio de Janeiro, o potencial de 
atuação da cobrança, enquanto instrumento indutor ao uso racional da água no setor de saneamento 
básico, se restringe ao serviço de abastecimento, em função da sua forma de implantação. 

Este artigo discute a possibilidade de atuação da cobrança pelo uso de recursos hídricos 
como sinalizadora da necessária racionalização do uso da água no setor de abastecimento público; 
nessa linha, defende-se a incorporação de indicadores de desempenho do concessionário, tais como 
perdas físicas e de faturamento, às metodologias de cobrança em regiões caracterizadas por escassez 
hídrica, de modo a sinalizar que a água tratada não pode ser utilizada de forma insustentável pelo 
operador nem pelo usuário final do serviço.  

Conclui-se que o proposto índice de racionalização do uso da água, ao ser aplicado aos 
usuários pagadores do setor de abastecimento do Estado do Rio de Janeiro, mostrou-se sensível para 
a identificação dos concessionários do serviço que necessitam de mais incentivos à racionalização 
do uso dos recursos hídricos.  

 

2 – CONSTRUÇÃO DO ÍNDICE DE RACIONALIZAÇÃO DO USO D A ÁGUA  

Conforme registrado por ACSELRAD et. al (2013), o índice de racionalização do uso da 
água (IR) compreende os seguintes indicadores característicos da prestação do serviço de 
abastecimento público, definidos segundo o SNIS (2012): 

• Consumo per capita (CPC) – relacionado ao nível de consumo de água tratada pelos 
consumidores finais (l/hab.dia) 

• Perdas de distribuição (PD) – relacionado ao controle operacional dos sistemas (%) 
• Perdas de faturamento (PF) – relacionado à gestão interna dos sistemas (%) 

O mencionado índice é composto de três coeficientes, conforme equação 1 a seguir. 

 

IR = KCPC x KO x KGS                                                                                    (1) 

 

Onde: 

IR = Índice de racionalização do uso da água para o setor de saneamento; 

KCPC = Coeficiente de Consumo Per Capita que considera o consumo per capita da 
população atendida pelo operador; 

KO = Coeficiente Operacional que considera o controle operacional das perdas de 
distribuição do operador; 

KGS = Coeficiente de Gestão do Sistema que leva considera a gestão interna de entrada 
e faturamento de água dos sistemas. 
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Para o detalhamento da formulação de cada um dos fatores que compõem o IR, consultar 
ACSELRAD et al. (2013). 

 

3 – APLICAÇÃO DO INDICE AOS USUÁRIOS PAGADORES DO SETOR DE 
ABASTECIMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Esta seção apresenta a aplicação do índice construído diretamente sobre a parcela de 
captação da metodologia de cobrança vigente no Estado, até 2016. Os prestadores do serviço de 
abastecimento constantes do sistema de cobrança à época da pesquisa estão relacionados na Tabela 
1. As informações necessárias para o cálculo estão apresentadas na Tabela 2. 

 
Tabela 1– Prestadores do serviço de abastecimento inseridos no sistema de cobrança estadual à época da pesquisa 

Prestadores no Sistema de Cobrança Estadual 

 Nome do prestador Sigla e nº municípios atendidos 
Estado Companhia Estadual de Águas e Esgotos CEDAE 64 

Prefeitura 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Angra 
dos Reis SAAE ANGRA DOS REIS 1 

Prefeitura Municipal de Comendador Levy 
Gasparian 

PMCLG 1 

Prefeitura Municipal de Itatiaia PMI 1 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barra 
Mansa 

SAAE BARRA MANSA 1 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Três Rios SAAETRI 1 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Volta 
Redonda 

SAAE-VR 1 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Casimiro 
de Abreu 

SAAE CASIMIRO 1 

Concessão 

Águas do Imperador AI 1 

Águas de Niterói CAN 1 

Águas de Agulhas Negras CAAN 1 

Águas de Nova Friburgo ANF 1 

Águas do Paraíba CAP 1 

Águas de Juturnaíba CAJ 3 

Prolagos PROLAGOS 5 
Fonte: ACSELRAD (2013) 

 

 

Tabela 2 – Informações requeridas para a formulação proposta 

Componente Variável/Indicador Unidade 
Fonte da 

informação 
Base  Vazão de captação –  m3/ano CNARH 

Coeficientes 
Consumo per capita l/(hab.dia) SNIS 
Perdas de distribuição % SNIS 
Perda de faturamento % SNIS 
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A equação 2 apresenta a metodologia de cálculo do valor de cobrança para os setores 
industrial e de saneamento no Rio de Janeiro. Tal metodologia foi estabelecida por meio de uma lei 
estadual (Lei 4.247/2003) (ACSELRAD et al., 2015). Ela é composta de três parcelas: a primeira 
parcela da base de cálculo corresponde ao volume captado no manancial, a segunda ao volume 
efetivamente consumido, e a terceira ao despejo de efluentes no corpo receptor. O uso qualitativo é 
caracterizado através da vazão efluente, independente da carga de DBO nela presente, critério 
adotado pelos princípios de simplicidade e aplicabilidade. Já o preço público unitário (PPU) foi 
definido como R$ 0,02/m3 a partir de 2004, tendo sido reajustado pela primeira vez em 2017 por 
oito dos nove comitês de bacia fluminenses4.  

 

� = ������	
 + �������
 + ������	
ç                                          (2) 

������	
 = ��	
 × �� × ��� 
�������
 = ���	
 × ��� × ��� 

������	
ç = ���	
 × �1 − ���� × ��1 − ����� × ���  

 
Sendo: C, valor anual de cobrança (R$/ano); Qcap, volume captado (m3/ano); K0, coeficiente multiplicador do preço 
unitário para captação (igual a 0,4); K1, coeficiente de consumo, ou índice correspondente à parcela do volume captado 
que não retorna ao manancial (fornecido pelo usuário); K2,  percentual de tratamento dos efluentes, ou cobertura do 
tratamento de efluentes por indústrias e serviços de esgotamento sanitário (fornecido pelo usuário); K3, nível de 
eficiência de remoção de DBO (fornecido pelo usuário); PPU, Preço Público Unitário (R$0,02/m3). 

 

A simulação foi realizada com base nos valores praticados até 2016. Observa-se que 
potencial da atuação da cobrança ocorre na incorporação de elementos que induzam o uso racional 
na parcela da captação da metodologia de cobrança. As demais parcelas permanecem inalteradas. 

A parcela de captação da equação (2) é multiplicada pelo índice de racionalização (IR). 

 

Valor cap novo = IR x Valorcap 
                                                      
(3)          

 
Apresentam-se na Figura 1 os resultados dos valores de IR, em ordem decrescente de 

impacto sobre os prestadores do serviço de abastecimento público. 

 

                                                           
4 Informação disponível em: http://www.inea.rj.gov.br/cs/groups/public/documents/document/zwew/mtm0/~edisp/inea0134130.pdf 
(consulta em 20/04/2017). 
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Figura 1 – Índice de racionalização proposto, calculado para os operadores do serviço de água do Rio de Janeiro 

 

A partir do gráfico, é possível inferir que, em termos relativos, o usuário mais impactado é a 
Prefeitura de Itatiaia (PMI), com um acréscimo, relativo ao índice de racionalização, de 185% à 
parcela de captação da cobrança, fortemente influenciado pelo alto índice de perda de faturamento 
deste usuário (o município não cobra tarifa pela prestação do serviço de distribuição de água à 
população).  

O segundo prestador de serviço mais impactado foi a CEDAE (67%), cujo índice é 
influenciado pelos indicadores de perdas físicas e de faturamento; em outro extremo, as 
concessionárias Águas do Paraíba e Águas das Agulhas Negras teriam os menores índices de 
racionalização a incidir sobre a parcela de captação.  

O coeficiente de Consumo Per Capita, em função da linha de corte estabelecida como 200 
l/hab.dia (ver ACSELRAD et al., 2013) teve pouca participação na composição final do IR dos 
operadores; porém, a sua consideração em metodologias de cobrança pelo uso da água bruta é 
pertinente, sobretudo em regiões com conflitos instalados. A prioridade do consumo humano 
indicada na legislação não deve ser interpretada como uma autorização para usos perdulários de 
água tratada. 

Pode-se concluir que o índice IR apresenta sensibilidade para diferenciar os operadores que 
devem ser mais estimulados para promover o uso racional da água. Ou seja, o índice construído a 
partir da composição dos indicadores selecionados atende aos objetivos deste trabalho. Para uma 
análise detalhada sobre a participação de cada coeficiente que compõe o índice, consultar 
ACSELRAD (2013). 
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4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme já havia sido destacado por ACSELRAD et al. (2013), “uma formulação da 
cobrança que busque estimular o uso racional deve ser capaz de incorporar as perdas totais (reais 
e aparentes), de modo a incentivar o prestador ineficiente a melhorar ou, inversamente, premiar 
aquele com bom desempenho”. Os autores prosseguem afirmando que “(...)  o consumo per capita 
de água tratada é variável de interesse em regiões de escassez crítica. Consumos per capita muito 
acima dos valores típicos identificados na literatura, ou considerados excessivos em situações de 
escassez severa de água, podem constituir uma variável a ser incorporada em metodologias de 
cobrança pelo uso da água”. 

Nesse sentido, pressupõe-se que a atual metodologia de cobrança em vigor no Estado do Rio 
de Janeiro pode e deve incorporar elementos sinalizadores da racionalização do uso da água junto 
ao setor de saneamento básico, sobretudo onde a escassez crítica de água já é realidade, a exemplo 
da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (FERNANDES et al., 2015). 

Conclui-se que o proposto índice de racionalização do uso da água, ao ser aplicado aos 
usuários pagadores do setor de abastecimento do Estado do Rio de Janeiro, mostrou-se sensível para 
a identificação dos concessionários do serviço que necessitam de mais incentivos à racionalização 
do uso dos recursos hídricos. 

Importa ressaltar que tal proposição suscita controvérsias nos setores especializados de 
recursos hídricos e saneamento, sobretudo por uma possível interferência do sistema de recursos 
hídricos sobre o processo produtivo da prestação do serviço, impactando o desempenho financeiro.  

Apesar da polêmica envolvendo o grau de liberdade da gestão de recursos hídricos sobre 
variáveis inerentes à prestação do serviço, este trabalho defende a sua incorporação a metodologias 
de cobrança como um sinalizador, ao operador, de que, em regiões com acentuada escassez hídrica, 
a água tratada não deve ser utilizada de forma perdulária, tampouco pelo usuário final do serviço, 
sem entrar no mérito da sustentabilidade financeira do prestador. 
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